[image: image1.jpg]IRPEN





Nome: SÉRGIO PAZZOTI LAURINDO E-mail: sergio@cartoriobarao.com.br Assunto: Dúvida sobre Lei 11.790/2008 Mensagem: O assento de nascimento feito após o decurso do prazo legal (15 dias, ampliado para 3 meses - art. 50 da Lei 6.015/73), mesmo ocorrendo o nascimento em unidade hospital ou casa de saúde (art. 54. 9º, Lei 6015/73), exigirá a assinatura de duas testemunhas (nova redação do art. 46 da Lei 6.015/73). O parágrafo segundo fala em REQUERIMENTO DE REGISTRO ASSINADO POR DUAS TESTEMUNHAS. Este requerimento deverá ser em apartado ou basta as assinaturas no termo do livro. Antes até 12 anos, dispensava as testemunhas, desde que nascimento ocorrido em unidade hospitalar ou de saúde. Agora, já se exige a partir de 15 dias (ou três meses, dependendo o caso). 
PARECER

A consulta trata de tema bastante atual, oriundo da alteração do artigo 46 da Lei 6.015 de 31/12/1973, realizada pela Lei 11.790, de 02 de outubro de 2008. 

Como poderemos constatar algumas das definições a respeito do procedimento a ser adotado pelos REGISTRADORES CIVIS DE PESSOAS NATURAIS de cada estado, terão que ser dispostas nos respectivos Códigos de Normas, haja vista que a alteração de seus teores é medida indispensável e premente.

Partamos então para a análise das questões em tela: 

I- PRELIMINARMENTE teçamos alguns comentários esquemáticos e comparativos pertinentes à legislação revogada e à atual para que empiricamente possamos nos posicionar a respeito da consulta procedida:

REDAÇÃO ATUAL:

Art. 46 LRP. As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo legal serão registradas no lugar de residência do interessado. 

§ 1º  O requerimento de registro será assinado por 2 (duas) testemunhas, sob as penas da lei.

§ 2º Revogado.

§ 3º O oficial do Registro Civil, se suspeitar da falsidade da declaração, poderá exigir prova suficiente. 

§ 4º  Persistindo a suspeita, o oficial encaminhará os autos ao juízo competente.(grifamos)

PRAZOS LEGAIS QUE HODIERNAMENTE VIGEM PARA O REGISTRO DE NASCIMENTO:

Art. 50 LRP. Todo nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a registro, no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais, dentro do prazo de quinze dias, que será ampliado em até três meses para os lugares distantes mais de trinta quilômetros da sede do cartório.

Art. 52 LRP. São obrigados a fazer declaração de nascimento:

2º) em falta ou impedimento do pai, a mãe, sendo neste caso o prazo para declaração prorrogado por quarenta e cinco (45) dias;

REDAÇÃO REVOGADA:

Art. 46 LRP. As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo legal somente serão registradas mediante despacho do Juiz competente do lugar da residência do interessado.

§ 1º Será dispensado o despacho do Juiz, se o registrando tiver menos de doze anos de idade;

§ 2º Revogado;

§ 3º O Juiz somente deverá exigir justificação ou outra prova suficiente se suspeitar da falsidade da declaração;

§ 4º Os assentos de que trata este artigo serão lavrados no cartório do lugar da residência do interessado. No mesmo cartório serão arquivadas as petições com os despachos que mandarem lavrá-los;

§ 5º Se o Juiz não fixar prazo menor, o oficial deverá lavrar o assento dentro em cinco (5) dias, sob pena de pagar multa correspondente a um salário mínimo da região.(grifamos)    

PORTANTO; PELA REDAÇÃO REVOGADA:

REGISTRANDO MAIOR DE 12 ANOS – DESPACHO DO JUIZ CORREGEDOR PERMANENTE

REGISTRANDO MENOR DE 12 ANOS – REGISTRADOR CIVIL DE PESSOAS NATURAIS;

REDAÇÃO REVOGADA DO ARTIGO 46 DA LEI 6.015/73:

REGISTRANDO MAIOR DE 12 ANOS – COM NECESSIDADE DE TESTEMUNHAS

REGISTRANDO MENOR DE 12 ANOS – SEM NECESSIDADE DE TESTEMUNHA

CN DOS ESTADOS MEMBROS: sempre trataram do assunto.

COM BASE NA REDAÇÃO REVOGADA DO ART. 46 LRP; 

ITEM 15.2.13 DO CN/PR, A MEU VER AB-ROGADO (REVOGAÇÃO TOTAL):

As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo legal, referentes à pessoas maiores de doze (12) anos, somente serão registradas mediante despacho do juiz do lugar da residência do interessado, dispensado o recolhimento da multa.

REDAÇÃO ATUAL DO ARTIGO 46 DA LEI 6.015/73:

SEMPRE NECESSIDADE DE DUAS TESTEMUNHAS, INCLUSIVE NASCIDO EM HOSPITAIS OU MATERNIDADES, DESDE QUE FORA DO PRAZO LEGAL.

CN DOS ESTADOS MEMBROS: deverão tratar do assunto.

NASCIDOS EM HOSPITAL COM CERTA IDADE E PORTADOR DE DNV – DUAS TESTEMUNHAS, ENTREVISTAS E CERTIDÕES NEGATIVAS DE REGISTRO DE NASCIMENTO SE NASCIDO EM OUTRA LOCALIDADE.

REDAÇÃO ATUAL DO ARTIGO 46 DA LEI 6.015/73:

NASCIDOS EM DOMICÍLIO FORA DO PRAZO LEGAL – DUAS TESTEMUNHAS

NASCIDOS EM DOMICÍLIO COM CERTA IDADE E SEM DNV – DUAS TESTEMUNHAS

TESTEMUNHAS:

INSTRUMENTÁRIAS

Art. 54 LRP. O assento do nascimento deverá conter: 

9º) os nomes e prenomes, a profissão e a residência das duas testemunhas do assento, quando se tratar de parto ocorrido sem assistência médica em residência ou fora de unidade hospitalar ou casa de saúde.(grifamos)

“Mutatis mutandis”: se parto ocorrido com assistência médica ou dentro de unidade hospitalar ou casa de saúde, não haveria necessidade de duas testemunhas instrumentárias no assento; portanto, se nascido na maternidade, dispensam-se as testemunhas do assento de nascimento, desde que respeitado o prazo legal, mercê da alteração havida no art. 46 LRP.

NÃO INSTRUMENTÁRIAS

Art. 46 LRP. As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo legal serão registradas no lugar de residência do interessado. 

§ 1º  O requerimento de registro será assinado por 2 (duas) testemunhas, sob as penas da lei.

“Mutatis mutandis”: se assento realizado fora do prazo legal, há necessidade de duas testemunhas não instrumentárias, ou seja, que declarem conhecer os fatos, como nascimento da criança (parto), da família, da gestação, do não registro anterior do registrando (através de fatos como, por exemplo, o registrando não possuir documentos), as quais assinarão o requerimento ao Oficial Registrador de Pessoas Naturais.

DIFERENCIAÇÃO ENTRE TESTEMUNHAS E TESTEMUNHAS INSTRUMENTÁRIAS:

TESTEMUNHAS:

Requer conhecimento pleno da situação, em caso de falsidade do testemunho responde pelo crime de falso testemunho (art. 342 do Código Penal). É aplicável ao caso do §1º do art. 46 da LRP.

TESTEMUNHAS INSTRUMENTÁRIAS:

Aquelas que apenas comparecem testemunhando que, por exemplo, o pai está promovendo o registro na Serventia, não é necessário que conheça a criança, a mãe, etc, o seu testemunho atrela-se apenas ao ato do registro em si, a declaração que ali é realizada. Não responde por crime de falso testemunho (art. 342 do Código Penal). É aplicável no caso do nº 9, do art. 54 da LRP.

II – A EGRÉGIA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, ATRAVÉS DO PROVIMENTO 158 DE 24 DE OUTUBRO DE 2008, ALTEROU O CN/PR DISCIPLINANDO A MATÉRIA TRATADA PELA LEI 11.790, de 02 de outubro de 2008; SENÃO VEJAMOS: 

PROVIMENTO 158, de 24/10/2008.

III – Alterar os itens 15.2.13, 15.2.13.1 e 15.2.13.2 do Código de Normas: 

15.2.13 – As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo legal serão registradas, mediante requerimento escrito, subscrito por duas testemunhas, sob as penas da lei, no Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar de residência do interessado. 

15.2.13.1 - O oficial do Registro Civil, se suspeitar da falsidade da declaração, poderá exigir prova suficiente, verificando, pelo menos, se: 

I - o registrando consegue se expressar no idioma nacional, como brasileiro;

II - o registrando revela conhecer razoavelmente a localidade declarada como de sua residência (ruas principais, prédios públicos, bairros, peculiaridades em geral etc.); e

III - as testemunhas realmente conhecem o registrando e, em especial, se são mais idosas que aquele. (grifamos)


Verifiquemos que o CN/PR. ao expressar “...verificando pelo menos se”, naturalmente quis significar que minimamente o Oficial de Registro Civil que suspeitar da falsidade da declaração deverá exigir a comprovação referida. Portanto, não se trata de “numerus clausos” ou enumeração taxativa. O que dá azo a que o Oficial Registrador se municie com outros meios de prova, buscando maior segurança jurídica.

15.2.13.2 – Persistindo a suspeita, o oficial encaminhará os autos ao Juiz da Vara de Registros Públicos da Comarca ou Foro. Ver Lei nº 11.790, de 02.10.2008.

IV – Alterar o item 15.2.14 e suprimir o item 15.2.14.1 do Código de Normas: 

15.2.14 – Os maiores de 16 anos poderão, pessoalmente, isentos de multa, requerer o registro de seu nascimento. Ver Código Civil, 5º.LRP, 50, § 3º.
III – RESPOSTA EFETIVA À CONSULTA FORMULADA:

Como já salientamos no caso do nº 9 do artigo 54 (parto ocorrido sem assistência médica em residência ou fora de unidade hospitalar ou casa de saúde), trata-se de testemunha meramente instrumentária, e, ressalte-se, a norma permanece vigendo. 

Além disso, como verificamos acima, se nascida em maternidade haveria dispensa da presença de testemunha no Registro de Nascimento. Destaque-se que com a antiga redação do art. 46 LRP, tivesse sido registrada a criança dentro ou fora do prazo, desde que nascida em hospital não haveria necessidade de testemunha alguma. Agora, com a nova redação do artigo 46 LRP, SEMPRE que o registro de nascimento se der fora do prazo legalmente estabelecido, exigir-se-á duas testemunhas. Donde conclui-se que, a dispensa das testemunhas para o registro de nascimento de crianças nascidas no hospital fica adstrita ao prazo legal.

Saliente-se, ainda uma vez, que o caso do art. 46 da LRP (nova redação) refere-se à testemunha (e não a testemunha instrumentária). 

Há, como supra-explicitado, uma imensa diferença entre as duas espécies de testemunhas.

Portanto, no que tange à Lei 11.790, de 02 de outubro de 2008 que deu nova redação ao art. 46 da LRP, pressupõe decurso do prazo legal sem que se tenha dado o registro de nascimento, e a presença de duas testemunhas. 

Quando o § 1º do artigo 46 LRP reza que o requerimento de registro será assinado por duas testemunhas; VEJO ISSO COM IMENSA CAUTELA, pois que, como demonstraremos, a RESPONSABILIDADE a ser assumida pelo RCPN será doravante incomensurável.

E por que essa cautela?

Como sabemos a legislação anterior determinava que fora do prazo legal, o registro de nascimento dependeria em regra de autorização do Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Corregedor Permanente, em cada Comarca do Estado, que é aquele estabelecido pelo Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná, por exemplo, em Curitiba é o Juiz da Vara de Registros Públicos. 

Mas estabelecia uma exceção, qual seja, para aqueles que tinham até 12 anos, os RCPN não necessitavam da autorização do Juiz Corregedor para efetuarem os registros de nascimento fora do prazo legal.

Pois bem, o art. 46 hodierno não estabelece mais aquele patamar de 12 anos. Portanto, não há mais necessidade da autorização judicial para o Oficial de Registro realize o registro de nascimento fora do prazo legal, desde que haja duas testemunhas.

A RESPONSABILIDADE DO RCPN É IMENSA e requer todos os cuidados. 

Obviamente o Agente Delegado há que analisar o caso concreto; o § 3º do art. 46 lhe dá poderes quase que jurisdicionais, pois, o Oficial do Registro Civil, caso suspeite da falsidade da declaração, poderá exigir prova suficiente. 

Porém, é premente que lembremos que ao magistrado para que possa julgar com segurança e tranqüilidade lhes são dadas as garantias constitucionais, e aos Agentes Delegados, não. Portanto, convém aos Oficiais de Registro Civil de Pessoas Naturais que não se arvorem de Juízes; pois os riscos caso o fizessem seriam inúmeros.

Quando menciono que se deve analisar o caso concreto, quero estabelecer a diferença entre as situações fáticas de alto ou baixo risco, por exemplo, um recém nascido de onze meses de idade, com DNV e nascimento em hospital, é totalmente diferente daquele caso em que haja intenção de registrar na Serventia o nascimento de um nascido em domicílio, há treze anos, sem DNV. Naturalmente o cuidado investigativo do Agente Delegado poderá ser menos intenso no primeiro do que no segundo dos casos em apreço. No segundo dentre os casos apresentados, recomenda-se que o Oficial de Registro Civil de Pessoas Naturais faça entrevistas pormenorizadas com os pais e outros parentes (excepcionalmente faculta-se que possam ser admitidos como testemunhas consoante disposto no art. 42 da LRP), exija certidões negativas de nascimento em outras localidades que julgar conveniente (com o condão de evitar a duplicidade de registros), enfim, deve o Registrador adotar todas as cautelas e exigir toda a documentação e demais provas que entender necessárias e que lhe dêem respaldo e segurança jurídica para a prática do ato registral.

Ainda no que se refere às testemunhas, o § 1º do art. 46 vigente prevê que o requerimento de registro seja assinado por 2 (duas) testemunhas. Contudo, entendo prudente que além do requerimento, ditas testemunhas assinem também o livro, e, por cautela, que as mesmas pessoas que são requerentes do assento, quais sejam, declarantes fazendo-se acompanhar das duas testemunhas, devam também comparecer no momento do registro. 
Todos esses cuidados podem parecer excessivos, mas em virtude do noviciado da norma legal (art. 46 LRP), as reações da Corregedoria Geral do Estado do Paraná, e do Poder Judiciário de um modo geral, são uma incógnita; nós temos a Lei 8.935/94, que é declaradamente disciplinadora de nossa atividade, além das legislações cível e criminal às quais também estamos adstritos; encontramo-nos a descobertos da proteção que os magistrados detêm na Constituição Federal e na LOMAN (Lei Orgânica da Magistratura Nacional); portanto, todo cuidado é pouco.

Quando a CONSULTA afirma que parece que a nova lei veio para piorar e não para resolver o problema do sub-registro. 

Entendo que realmente a “ratio legis” parece ter sido no sentido de minorar os problemas de sub-registro e de registro tardio que de certa forma são interligados. Uma vez mais, pretendeu o legislativo desafogar o Judiciário através de uma “delegação” de poderes ao extrajudicial. 

Acredito que há dois aspectos a serem considerados:

O primeiro é encorajador, pois que, reconhece a confiabilidade dos Agentes Delegados ao dispensar a atuação do Judiciário em matéria de tamanha importância como o registro de nascimento fora do prazo pela lei estabelecido.

O segundo é mais condizente com a nossa realidade empírica. Trata-se do que considero uma “válvula de escape” para os Oficiais de Registro Civil de Pessoas Naturais, qual seja, a do § 4º do artigo 46 LRP, senão vejamos:

Ao Oficial Registrador de Pessoas Naturais foi dada a responsabilidade própria de magistrado, contudo, como já foi salientado, não lhe foram propiciadas as garantias que o juiz tem ao decidir. Como corolário, lhes recomendo que façam uso do § 4º do artigo 46 LRP, o qual determina que uma vez persistente a suspeita de falsidade, mesmo após o Agente Delegado ter exigido comprovação pertinente, o Oficial de Registro deverá encaminhar os autos ao juízo competente. 

Enfim Senhores Registradores, para que nossa decisão seja a de efetuar o Registro de Nascimento fora do prazo temos que ter absoluta certeza da regularidade de tal registro. Pensemos na segurança jurídica que há de ser insofismável, pois que, dela depende além da almejada paz social, a nossa própria segurança jurídica como Registradores Civis de Pessoas Naturais.

Via de conseqüência, entendo que a Lei 11.790, de 02 de outubro de 2008, é salutar desde que a apliquemos com parcimônia e inteligência, haja vista que caso exista uma absoluta certeza quanto à regularidade do Registro de Nascimento fora do prazo, ela importará em INSTITUIR CIDADANIA de modo mais célere ao dispensar a intervenção do Poder Judiciário, o que é de insofismável relevância e de nosso mais fervoroso interesse como Agentes Delegados e como cidadãos brasileiros comprometidos com o social, e todos o somos. 

Contudo, há observações que hão de ser feitas no que pertine ao Código de Normas do Paraná que, acredito, deva sofrer alterações além das que já sofreu mercê do Provimento 158 de 24 de outubro de 2008, e para tanto nosso órgão de classe (o IRPEN) pode perfeitamente em nos representando apresentar relevantes contribuições para que referido Código possa se coadunar aos ditames da nova lei; POR EXEMPLO, salvo melhor juízo, entendo que o CN/PR deva disciplinar o caso específico dos menores de 12 anos para os quais o Registro de Nascimento se dava automaticamente, ou seja, independentemente de testemunhas; e agora, com a edição da Lei 11.790/2008, que passou a viger em 03/10/2008 (data da publicação), desde que procedido tal registro fora do prazo legal, há que se ter duas testemunhas (sobejamente conhecedoras do fato, a ponto de em caso de faltarem com a verdade, responderem por crime de falso testemunho). Todos sabemos que o estabelecido na nova lei há que ser indubitavelmente respeitado, porém, entendo tratar-se de um lamentável, equivocado e desnecessário RETROCESSO, pois a anterior redação do § 1º do artigo 46, neste particular, era bem mais apropriada do que a vigente; além disso, a atual redação vai de encontro à “ratio legis” que, a mim me parece, é, dentre outras motivações, a de combater o sub-registro e o registro tardio dando celeridade e estabelecendo facilidades ao processo de registro de nascimento fora do prazo, tudo no condão de instituir cidadania; pois bem, acredito que tudo se resuma à idéia de bom senso na análise do caso concreto, precipuamente quando envolver menores de 12 anos, e essa análise comedida foi pelo legislador atribuída aos Registradores Civis de Pessoas Naturais, trata-se de incomensurável responsabilidade, contudo, o Paraná por caracterizar-se desde há muito por seus Registradores de escol certamente não encontrará maiores problemas.

CONTEM SEMPRE COM O IRPEN.

Curitiba, 28 de outubro de 2008.

FERNANDO ABREU COSTA JÚNIOR

ASSESSOR JURÍDICO DO IRPEN
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